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Salim Mattar, Man-
sueto Almeida, Ru-
bem Novaes, Paulo 

Uebel e Caio Megale. Em 
menos de dois meses, todos 
esses nomes, escolhidos a 
dedo pelo ministro da Econo-
mia, Paulo Guedes, deixaram 
o governo. Agora, a possibi-
lidade de que o próprio Gue-
des participe da “debandada” 
já não é vista com descrença, 
principalmente após o pre-
sidente Jair Bolsonaro dar 
sinais de que pretende des-
respeitar o teto de gastos, se 
mostrando cada vez mais pró-
ximo da denominada — pelo 
próprio Guedes — ala dos 
“fura-teto”.

Com a aprovação em alta 
após o auxílio emergencial 
ter tido efeito em sua popu-
laridade, Bolsonaro irá per-
correr 11 estados do Norte 
e Nordeste do país e como 
companheiro de caravana o 

presidente escolheu seu mi-
nistro do Desenvolvimento 
Regional, Rogério Marinho. 
A decisão seria encarada com 
naturalidade, já que Marinho 
é ex-deputado pelo estado do 
Rio Grande do Norte, mas por 
ser considerado o líder dos 
“fura-teto”, os rumores sobre 
uma possível saída de Guedes 
ganharam ainda mais força.

No mercado financeiro, 
este é o tema mais em voga 
e os temores sobre a possível 
saída do “posto Ipiranga” já 
causam efeitos na bolsa bra-
sileira. Nesta segunda-feira, 
17, o pessimismo dos inves-
tidores é traduzido na onda 
vendedora que derruba o Ín-
dice Bovespa, apesar do ce-
nário externo positivo.

“[A escolha de Rogério 
Marinho para acompanhá-lo] 
deixa o clima mais instável, 
porque o presidente está ex-

perimentando o crescimento 
de popularidade muito devido 
ao auxílio emergencial, que 
por um lado é necessário, por 
outro, é o jeito mais fácil de 
angariar apoio político”, ava-
lia Álvaro Frasson, economis-
ta do BTG Pactual Digital.

Para Marcel Zambello, 
analista da Necton Inves-
timentos, “não se sabe até 
quando” Guedes vai conti-
nuar no governo. “Bolsonaro 
assumiu o governo com uma 
agenda liberal, dando ‘super-
poderes’ para Guedes, mas na 
prática quer usar programas 
sociais para segurar a bronca 
[política]. Há um total con-
trassenso entre o que o presi-
dente fala e o que faz. Bolso-
naro dá o voto final e quem 
confronta, está saindo”, afir-
ma Marcel Zambello, analis-
ta da Necton Investimentos.
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No Mundo

Uma semana após 
fazer ameaças às 
movimentações 

políticas de Taiwan, a China 
anunciou ter desenvolvido 
um novo tipo arma que refor-
ça uma de suas fragilidades 
no embate com a ilha que con-
sidera uma província rebelde.

O canal estatal CCTV 
apresentou em uma reporta-
gem o Tianlei 500 (Trovão do 
Céu), um míssil que dispersa 
até 500 kg de submunições 
em uma área pouco inferior a 
um campo de futebol.

Mais importante, com um 
desenho com asas estabiliza-
doras, o Tianlei pode ser dis-
parado a mais de 60 km de seus 
alvos, evitando a exposição 
do avião que o transporta às 
defesa antiaéreas do inimigo.

Essa é uma preocupação 
dos chineses, que obviamente 

têm capacidade balística para 
obliterar Taiwan, mas não de-
sejariam isso: o seu objetivo 
estratégico é reintegrar a ilha 
ao controle continental. Hoje, 
a ilha é uma democracia.

Assim, um ataque no caso 
de invasão precisaria ser mais 
cirúrgico, e analistas veem 
deficiências no arsenal chinês 
desse tipo de arma.

Com até 240 bombas de 
precisão individuais, o Tian-
lei poderia atacar campos de 
pouso e baterias antiaéreas, 
sendo bem mais difícil de in-
terceptar do que um grande 
caça J-11, uma cópia do russo 
Su-27 que provavelmente po-
derá lançar o novo míssil.

A barulheira visa intimi-
dar Taiwan, que na semana 
passada recebeu a primeira 
visita de um secretário ameri-
cano, no caso o titular da Saú-

de, Alex Azar, desde que Wa-
shington reconheceu a China 
comunista em 1979.

De lá para cá, os ame-
ricanos adotaram uma polí-
tica ambígua no estreito de 
Taiwan. De um lado, ajuda-
ram os capitalistas insulares a 
se armarem com equipamento 
moderno, como suas baterias 
antiaéreas e caças. Do outro, 
estabeleceram uma parceria 
comercial e grande interde-
pendência com a China.

Tudo isso está sob tensão 
redobrada com a Guerra Fria 
2.0 de Donald Trump, ini-
ciada no campo tarifário em 
2017 e que se espalhou para 
toda sorte de frente: de coro-
navírus ao 5G, passando por 
Hong Kong e o domínio do 
mar do Sul da China.

                    Igor Gielow/Folhapress

China anuncia novo tipo de arma que 
pode ser usada contra Taiwan

Os EUA anunciaram 
nesta segunda-fei-
ra, 17, novas res-

trições à Huawei, em esforço 
para limitar o acesso da gigan-
te de telecomunicações chi-
nesa à tecnologia americana.

Em comunicado, o Se-
cretário de Estado america-
no, Mike Pompeo, disse que 
38 afiliadas da Huawei serão 
adicionadas a uma lista de en-
tidades estrangeiras proibidas 
de receber importações de 
produtos tecnológicos ame-
ricanos classificados como 
sensíveis.

Pompeo descreveu a 
Huawei como um “braço do 
Estado de vigilância do Par-
tido Comunista da China” e 
disse que a nova medida tem 
o objetivo de proteger a segu-
rança nacional e a integridade 
da infraestrutura 5G de tele-
fonia móvel dos EUA da “in-
fluência maligna de Pequim”.

Pompeo fez ainda um 
apelo a “aliados e parceiros” 
que sigam o mesmo caminho 
de Washington no que diz 
respeito à Huawei.

Estado SP/Biznews

EUA ampliam restrições 
da chinesa Huawei à 
tecnologia americana

O líder da Bie-
l o r r ú s s i a , 
A l e x a n d e r 

Lukashenko, disse nessa se-
gunda-feira (17) que estaria 
disposto a entregar o cargo 
após um referendo, numa ten-
tativa de apaziguar os protes-
tos e as greves em massa que 
representam o maior desafio 
em seus 26 anos no poder.

Ele fez a oferta, afirman-
do que ela não será concreti-
zada enquanto estiver sendo 
pressionado pelos manifes-
tantes, depois que a líder de 
oposição Sviatlana Tsikha-
nouskaya, exilada, disse estar 
disposta a comandar o país.

A vulnerabilidade cres-
cente de Lukashenko ficou 
clara quando ele enfrentou 
vaias e brados de “renuncie”, 
durante discurso a trabalha-
dores de uma das maiores in-
dústrias estatais do país, que 
são o orgulho de seu modelo 
econômico de estilo soviético 
e uma base de apoio crucial.

A Rússia disse a 
Lukashenko que está disposta 
a fornecer ajuda militar à Bie-
lorrússia no caso de ameaça 
externa.

Lukashenko enfrenta o 
risco de sanções da União 
Europeia desde a repressão 
sangrenta dos protestos re-

alizados. Os manifestantes 
alegam que a reeleição da se-
mana passada foi fraudulenta. 
Ele nega ter perdido, citando 
resultados oficiais que lhe de-
ram pouco mais de 80% dos 
votos.

Falando por videoconfe-
rência da Lituânia, Tsikha-
nouskaya apelou a agentes de 
segurança e de cumprimento 
da lei para que mudem de 
lado, dizendo que serão per-
doados se o fizerem agora. 
“Estou pronta para assumir a 
responsabilidade e agir como 
uma líder nacional durante 
este período”, disse Tsikha-
nouskaya.                   Reuters/ABR

Líder da Bielorrússia 
propõe entregar cargo 

após referendo
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O Produto Interno 
Bruto (PIB, a 
soma de todos 

os bens e serviços produzidos 
no país) caiu 8,7% no segun-
do trimestre deste ano, em 
relação ao período imediata-
mente anterior, na análise da 
série dessazonalizada. É o 
que indica o Monitor do PIB, 
divulgado ontem (18) pela 
Fundação Getulio Vargas. De 
acordo com o coordenador do 
Monitor do PIB-FGV, Cláu-
dio Considera, o resultado 
da economia no segundo tri-
mestre foi “o pior já viven-
ciado pelo país desde 1980”.

Já na avaliação mensal, 
o indicador da atividade eco-
nômica do Brasil teve alta de 
4,2% em junho, se compara-
do a maio. Na comparação in-
teranual, a economia recuou 
10,5% entre abril em junho e 
6,5% em junho.

Para Cláudio Considera, 
é inegável que a pandemia da 
covid-19 trouxe enormes de-
safios para a economia brasi-
leira, que ainda deve demorar 

a ter solução. Apesar disso, 
segundo o coordenador, na 
análise desagregada dos me-
ses do segundo trimestre, foi 
possível notar que o pior de-
sempenho foi em abril. 

“Embora as taxas intera-
nuais de maio e junho ainda 
estejam muito negativas, já 
houve melhora dos resultados 
nesses meses na comparação 
dessazonalizada. Esses resul-
tados mostram que, embora a 
economia esteja no segundo 
trimestre em situação pior em 
comparação ao anterior, no 
curto prazo já se observa uma 
melhora da atividade.” disse.

O Monitor do PIB mos-
trou ainda que a rápida de-
terioração do PIB foi in-
fluenciada por fortes quedas 
na indústria de 12,8% e nos 
serviços, de 8,4%, e, ainda, 
por praticamente todos os 
componentes da demanda. A 
exceção ficou por conta da 
exportação, que cresceu 1,3% 
de abril a junho.

Ainda conforme o indica-
dor, embora a economia bra-

sileira tenha sido diretamente 
atingida pela pandemia da 
covide-19 a partir de março, 
a maior retração contra o pe-
ríodo imediatamente anterior 
ocorreu em abril. Apesar das 
taxas interanuais ainda mos-
trarem retrações muito fortes, 
a economia voltou a crescer 
nos meses de maio e junho. 

Segundo a FGV, a situação 
da economia permanece mui-
to pior do que a do ano passa-
do, mas a retração interanual 
de junho de 6,5% é pratica-
mente a metade do que ocor-
reu em abril, com o recuo de 
12,3%, e em maio, de 12,6%.

O crescimento em alguns 
ramos de produtos não foi su-
ficiente para evitar a queda de 
0,4% na exportação de bens e 
serviços entre abril e junho, 
frente ao mesmo trimestre de 
2019. Segundo o Monitor, os 
produtos agropecuários fo-
ram o principal destaque com 
alta de 37,6% no trimestre e 
contribuição acima de 6 p.p. 
para o total da exportação. 

Cristina Indio do Brasil/ABR

PIB cai 8,7% no segundo trimestre, 
aponta monitor da FGV

A secretária es-
pecial do PPI 
(Programa de 

Parcerias de Investimento) 
do Ministério da Economia, 
Martha Seillier, afirmou que o 
governo deve enviar nas pró-
ximas semanas ao Congresso 
um projeto de lei para rever 
o monopólio dos Correios no 
serviço postal.

Segundo ela, o objetivo 
é liberar empresas privadas a 
prestarem o serviço após uma 
regulamentação do tema. 
“Precisa da regulamentação 
do monopólio postal, pre-
visto na Constituição”, disse 
em evento virtual promovido 
pelo banco Santander.

Seillier diz que o Minis-
tério da Economia conversa 
com o ministro das Comu-
nicações, Fábio Faria, sobre 
o tema. “O governo está tra-
balhando para encaminhar ao 
Congresso uma regulamen-
tação sobre como o serviço 
pode ser prestado por um 
parceiro privado ou alguns 
parceiros privados, [para] 

garantir a universalização do 
serviço e a modicidade das 
tarifas no âmbito da prestação 
privada”, disse.

Ela afirmou que o obje-
tivo da equipe econômica é 
avançar em privatizações, e 
que para isso vai precisar de 
um diálogo amplo com o Con-
gresso. Um exemplo é a Ele-
trobras. O governo quer abrir 
mão do controle da empresa.

Outras empresas tam-
bém demandam de aval dos 
parlamentares para serem 
vendidas, como é o caso do 
Banco do Brasil e da Caixa. 
A eventual privatização da 
PPSA, estatal que representa 
a União na administração dos 
contratos de partilha do pré-
-sal, também demandará me-
didas legislativas.

Para ela, mesmo privati-
zações que não precisam de 
aval do Congresso deman-
dam uma série de medidas. 
“É um processo rápido? Não 
é, nunca foi e nunca será, mas 
é factível”, disse.

Fábio Pupo/Folhapress

Governo vai propor revisão 
de monopólio dos Correios 
nas próximas semanas, 
diz secretária de Guedes

O comércio va-
rejista do país 
deve fechar o 

ano de 2020 com queda de 
6,7% no faturamento. A ativi-
dade deve faturar R$ 111, 31 
milhões neste ano, o que sig-
nifica menos 25,2% do que 
o faturado em 2019. O pior 
mês, até o momento, foi sen-
tido em abril, com recuo de 
mais de 81% nas receitas ante 
o mesmo mês do ano passado.

Segundo a Federação do 
Comércio de Bens, Serviços 
e Turismo do Estado de São 
Paulo (FecomercioSP), res-
ponsável pelo levantamento, 

os números negativos são 
reflexo da pandemia de co-
vid-19. As lojas de vestuário, 
tecidos e calçados serão as 
mais prejudicadas.

A avaliação indicou ainda 
que o segmento de materiais 
de construção será o segundo 
mais afetado ao atingir R$ 
105,549 milhões de fatura-
mento, perda de 17,6% no fa-
turamento neste ano. Também 
devem ter queda no acumula-
do do ano, o faturamento de 
outras atividades (-13,3%); 
lojas de móveis e decoração 
(-13,3%); veículos, motos, 
partes e peças (-11,4%); e 

lojas de eletrodomésticos e 
eletrônicos (-8,1%). No sen-
tido contrário, as farmácias 
terão crescimento de 2,8%, 
com faturamento de R4 165,4 
milhões, e as perfumarias de 
5,4/%, faturando R$ 706,4 
milhões em 2020.

“Os dados reforçam os 
prejuízos causados pelo fe-
chamento das lojas físicas das 
atividades consideradas não 
essenciais em grande parte 
das cidades do Brasil.”disse a 
FecomércioSP.

Flávia Albuquerque/ABR

Faturamento no 
comércio varejista deve 
fechar o ano em queda
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Política

O presidente da 
Câmara, Ro-
drigo Maia 

(DEM-RJ), afirmou nesta 
terça-feira (18) que é “invi-
ável” regulamentar o tabela-
mento de juros do cartão de 
crédito e do cheque especial. 
Maia comentou o projeto que 
limita os juros dos produtos, 
aprovado no Senado no início 
deste mês.

“Claro que, do ponto de 
vista político, talvez fosse 
mais fácil votar a matéria, 
mas eu sei que votar a matéria 
não vai resolver. Nós coloca-
mos o tabelamento dos juros 
na Constituição e ele nunca 
foi regulamentado porque é 
inviável regulamentar tabela-
mento de juros.”

Maia participou de even-
to promovido pelo banco 
Santander. Ao ser questiona-
do sobre o projeto aprovado 
pelo Senado, o presidente 
da Câmara disse que a vo-
tação no Senado é resultado 
de uma pressão da socieda-
de e que o sistema financei-

ro precisa discutir a questão.
O texto aprovado no Se-

nado determina um limite de 
30% de juros ao ano para o 
cartão de crédito e para o che-
que especial durante o perío-
do da pandemia da Covid-19. 
Maia, entretanto, já havia 
sinalizado que não pretende 
colocar o projeto em votação 
na Câmara.

A Febraban (Federação 
Brasileira dos Bancos) é con-
tra o projeto sob a justifica-
tiva de que o limite de juros 
pode prejudicar mais a eco-
nomia. Segundo a entidade, 
o tabelamento pode agravar a 
crise ao distorcer a formata-
ção de preços e gerar insegu-
rança jurídica.

Maia acredita que não 
cabe ao Estado interferir na 
regulamentação do tema, mas 
caberá aos bancos resolver a 
questão internamente.

“Nunca será uma inter-
venção do Estado, da lei, em 
relações privadas. Mas eu 
acho que esse debate está co-
locado e ele precisa avançar 

dentro do sistema financeiro, 
os bancos precisam dialogar e 
encontrar caminhos, para que 
essa pressão sobre esses dois 
produtos possa ser reduzida 
ao longo dos próximos anos.”

O presidente da Câmara 
já tinha feito duras críticas ao 
cheque especial, ao qual se 
referiu como “extorsão” ao 
cidadão. Durante o evento do 
Santander, Maia diminuiu o 
tom, mas afirmou que o pro-
duto é “impagável” para as 
pessoas das classes média e 
média-alta.

“Vamos tentar fazer o 
debate sério, vamos tentar 
dialogar com o sistema finan-
ceiro, com vocês, com os ou-
tros bancos, para que os ban-
cos entendam que o cheque 
especial no formato atual é 
impagável. Não tem um cida-
dão comum de classe média, 
classe média-alta que entre 
no cheque especial e, se ficar 
mais de 30 dias, não sai nunca 
mais na vida. Então, tem que 
dar uma solução para isso.”

Isabella Macedo/Folhapress

‘Não dá para tabelar juros, 
está errado’, diz Maia

Na avaliação de ban-
queiros, gestores de grandes 
fundos de investimento e 
economistas, existe o risco 
de o presidente Jair Bolso-
naro (sem partido) pisar no 
acelerador dos gastos. Com 
isso, ele pode seguir os pas-
sos de Dilma Rousseff (PT).

A ex-presidente foi alvo de 
impeachment por descumprir 
regras fiscais e, assim, come-
ter crime de responsabilidade.

Sob a condição de ano-
nimato, a Folha ouviu três 
banqueiros, dois economis-
tas dos principais bancos de 
investimento e dirigentes de 
dois grandes fundos de priva-
te equity que atuam no país.

Para eles, a pesquisa Da-
tafolha divulgada na quin-
ta-feira (13) mostrou que a 
ajuda financeira do governo 
para reduzir o impacto da 
pandemia nas famílias cata-
pultou o apoio a Bolsonaro.

Agora, o presidente sina-
liza mais disposição em eleger 
prefeitos neste ano. Além dis-

so, ele pode usar o assistencia-
lismo para tentar a reeleição.

A indisposição do merca-
do nesta segunda-feira (17) 
foi reflexo dessa preocupação.

O sócio de uma das prin-
cipais gestoras de investi-
mentos do país alertou para a 
alta do dólar e para a queda 
do Ibovespa, principal índice 
do mercado, no momento em 
que as demais Bolsas seguem 
tendência de alta.

Para ele, esse descola-
mento mostra que os ventos 
começaram a mudar no Brasil. 
Na sua avaliação, 90% dessa 
queda traduz a certeza de que 
o mercado passou a ter sobre a 
deterioração do quadro fiscal.

Os 10% restantes se de-
vem ao desgaste do ministro 
Paulo Guedes (Economia) 
diante da insistência de Bol-
sonaro em estender o auxílio 
emergencial de R$ 600 às fa-
mílias e o crédito às empresas 
em dificuldades na pandemia 
até o fim deste ano.

Julio Wiziack/Folhapress

Bancos temem que 
Bolsonaro repita Dilma e 
gaste mais do que pode

Para 79% dos brasi-
leiros, a reabertu-
ra das escolas no 

país vai agravar a pandemia 
do novo coronavírus e, por 
isso, as unidades deveriam 
continuar fechadas nos pró-
ximos dois meses, segundo 
pesquisa Datafolha. O levan-
tamento mostra ainda que a 
preferência pela retomada 
das atividades escolares não 
é majoritária em nenhum 
dos segmentos pesquisados.

Dos entrevistados, 59% 
disseram crer que a retomada 
das aulas presenciais piora-

rá muito a situação, e outros 
20%, um pouco. Outros 18% 
afirmaram que não haverá 
efeito na disseminação do ví-
rus, e 3% disseram não saber.

Desde junho, quando 
76% responderam que elas 
não deveriam ser reabertas, 
a proporção de brasileiros 
que defende a continuidade 
do fechamento das escolas 
oscilou positivamente dentro 
do limite da margem de erro, 
que é de dois pontos percen-
tuais em ambas as direções.

O Datafolha ouviu 2.065 
pessoas de todo o país nos 

dias 11 e 12 de agosto por 
telefone, modelo que evita o 
contato pessoal entre pesqui-
sadores e entrevistados e exi-
ge questionários mais rápidos.

Para especialistas em 
educação e saúde, a estabili-
dade da proporção de pessoas 
que defende a não retomada 
das aulas presenciais mostra 
que há pouca confiança no 
controle da pandemia e na ca-
pacidade de organização dos 
protocolos de higiene para um 
retorno seguro dos estudantes.

Isabela Palhares/Folhapress

79% dizem que 
reabertura de escolas 

agravará pandemia
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Tecnologia

O plano do go-
verno america-
no batizado de 

Clean Network (em portu-
guês, redes limpas), que deixa 
a chinesa Huawei fora da es-
trutura de redes de tecnologia 
5G “não estará completo sem 
o Brasil”. A afirmação é do 
subsecretário de Crescimento 
Econômico, Energia e Meio 
Ambiente do Departamento 
de Estado americano, Keith 
Krach, em entrevista ao Es-
tadão. Com o leilão de frequ-
ências 5G previsto para o ano 
que vem, o Brasil virou uma 
peça central na guerra tecno-
lógica entre os dois países.

Segundo Krach, os EUA 
estão “prontos para garantir 
de qualquer forma uma tec-
nologia 5G aberta, inovadora 
e confiável” no Brasil”. “Te-
mos tido conversas com o 
governo brasileiro e acho que 
estão indo muito bem. Espe-

ramos que nossos parceiros 
brasileiros se juntem a nós na 
Clean Network, que não esta-
rá completa sem o Brasil. É o 
país mais poderoso da Améri-
ca Latina e tem sido um gran-
de amigo dos EUA”, afirmou. 
“O Brasil está no processo de 
tomar essa decisão sobre o 
5G. Há um número crescen-
te de países e empresas que 
estão questionando a confia-
bilidade da Huawei”, disse o 
subsecretário.

Os EUA têm feito lobby 
para que a chinesa Huawei 
seja vetada dos leilões, sob o 
argumento de que há ameaça 
à soberania nacional. A em-
presa é a maior fabricante de 
equipamentos de telecomuni-
cações do mundo e o princi-
pal nome na corrida pelo ofe-
recimento de tecnologia 5G.

Washington argumenta 
que a empresa é um braço de 
vigilância do Partido Comu-

nista Chinês. Os chineses ne-
gam. Para os americanos, um 
“caminho limpo” de 5G pres-
supõe que fornecedores não 
confiáveis – como a Huawei, 
na visão dos EUA – devem ser 
banidos do oferecimento de 
equipamentos de transmissão, 
controle ou armazenamento.

Krach afirma que os 
EUA vão respeitar a decisão 
do governo Jair Bolsonaro, 
qualquer que seja ela, e disse 
que o país “não vai cancelar 
nenhum diálogo econômico 
ou algo parecido”, em razão 
da decisão. Ao longo da en-
trevista, no entanto, o subse-
cretário dá um sinal de que 
o País precisará escolher um 
lado, ao repetir, três vezes: 
“O Brasil terá de se pergun-
tar: em quem ele confia?”. 
O tema é tratado pelo Gabi-
nete de Segurança Institu-
cional (GSI) e pelo Planalto.

IstoéDinheiro

EUA querem Brasil no 5G sem a China

A Amazon anun-
ciou, nesta terça-
-feira (18), planos 

para contratar 3.500 novos 
funcionários em meio a uma 
expansão de seus centros tec-
nológicos e escritórios em 
todo Estados Unidos.

A gigante do comércio 
eletrônico declarou a cria-
ção de 2.000 novos postos de 
trabalho na cidade de Nova 
York, onde comprou o em-
blemático edifício da Lord & 
Taylor na 5ta Avenida.

O anúncio foi feito depois 
que a Amazon -que durante 
a pandemia registrou lucros 
significativos pelo aumento 
das vendas online e opera-
ções na nuvem- indicou que 
125.000 dos 175.000 empre-
gos que criou em meio à crise 

de saúde passariam a ser per-
manentes.

A expansão de seus cen-
tros tecnológicos em Dallas, 
Detroit, Denver, Nova York, 
Phoenix e San Diego repre-
sentam um investimento de 
cerca de 1,4 bilhões de dó-
lares, afirmou a empresa.

“Pessoas de todos os lu-
gares vêm para a Amazon de-
senvolver sua carreira, desde 
recém-formados em busca 
de um lugar onde suas ideias 
sejam transformadas em pro-
dutos de alto impacto, até 
veteranos que conseguem no-
vos empregos na nuvem gra-
ças aos nossos programas de 
capacitação”, disse Beth Ga-
letti, vice-presidente de Re-
cursos Humanos da Amazon.

IstoéDinheiro

Amazon anuncia 3.500 
novos empregos para seus 
centros tecnológicos e 
escritórios

A corrida frenéti-
ca para descobrir 
uma vacina contra 

a COVID-19 provocou a dis-
parada nos preços das ações 
de vários laboratórios no mun-
do, ao mesmo tempo que jo-
vens empresas inovadoras es-
tão roubando o protagonismo 
dos pesos-pesados do setor.

Ainda não há uma vacina 
pronta para ser comercializa-
da, mas 168 projetos de vaci-
na estão em desenvolvimento, 
de acordo com a Organização 
Mundial da Saúde (OMS), 
muitos deles liderados pelas 
jovens empresas “biotechs”.

Um exemplo emblemá-
tico é a americana Moderna, 
que desenvolve um dos pro-
jetos mais avançados, já na 
“fase 3”, ou seja, em testes 

clínicos em humanos, a últi-
ma etapa antes da comercia-
lização. Depois de registrar 
alta de 250% em suas ações, 
a empresa está avaliada em 
quase 30 bilhões de dólares 
em Wall Street.

As concorrentes não ficam 
para trás: 350% e 3.580% de 
alta para as também america-
nas Inovio e Novavax, 103% 
para a alemã BioNTech.

Outras batem à porta da 
Bolsa: o setor captou mais de 
nove bilhões de dólares este 
ano em Wall Street, segun-
do a agência Dealogic. Algo 
nunca visto.

A alemã CureVac vale 
mais de 10 bilhões de dólares 
após sua entrada espetacular 
na sexta-feira na Bolsa ele-
trônica americana Nasdaq.

Em comparação, as 
ações dos grandes labora-
tórios como Pfizer, Sanofi 
ou GlaxoSmithKline apre-
sentam um crescimento me-
nor. Mas as empresas valem 
muito mais: 219 bilhões, 
128 bilhões e 101 bilhões 
de dólares, respectivamente.

O dinheiro corre em dire-
ção às biotechs. “Mas várias 
estão além de onde deveriam 
estar realmente”, afirma Chris 
Redhead, analista financei-
ro da área de Saúde para a 
consultoria Goetzpartners.

Em alguns momentos bas-
tam resultados preliminares 
positivos em uma potencial 
vacina para provocar a dis-
parada dos preços das ações.

IstoéDinheiro

Investidores apostam em 
empresas biotech na 

corrida por uma vacina
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06  •    Data Mercantil   •   São Paulo, Quarta-feira, 19 de agosto de 2020
Capgemini Brasil S.A.

CNPJ/MF nº 65.599.953/0001-63 – NIRE 35.300.178.815
Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 30/04/2020

1. Data, Horário e Local: Em 30/04/2020, às 10h00, na sede da Companhia, situada na Alameda Araguaia, 
nº 1.930, Barueri-SP. 2. Convocação: Convocações publicadas, nos termos do artigo 124, I, da Lei nº 
6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), no DOE-SP em 16, 17 e 18/04/2020 e nas 
páginas 65, 97 e 50 respectivamente e na Folha de São Paulo, também nas datas de 16, 17 e 18/04/2020 
e nas páginas A20, B11 e A17 respectivamente. 3. Presença: Capgemini Latin America SAS p.p. 
Roberta Cirino Augusto Cordeiro, Caixa Participações S.A. p.p. Leandro Lara Leal, representando 
maioria do capital total votante da Companhia. 4. Mesa: Presidente: Maurizio Mondani; Secretária: 
Roberta Cirino Augusto Cordeiro. 5. Ordem do dia: em Assembleia Geral Ordinária: (a) tomar as 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia e 
parecer dos auditores independentes relativos ao exercício social de 2019; (b) aprovar a destinação do 
lucro líquido e a distribuição de dividendos; (c) eleger os membros do Conselho de Administração da 
Companhia e respectivos suplentes para 2020; em Assembleia Geral Extraordinária: (a) Aprovar a 
alteração do Artigo 2º do Estatuto Social, para consignar a alteração do endereço da sede da Companhia; 
(b) Aprovar a Consolidação do Estatuto Social da Companhia, em virtude das alterações aqui indicadas; 
(c) Ratificação das alterações na composição do Conselho de Administração aprovadas pelo Conselho 
de Administração ocorridas no ano de 2019, (d) Aprovar a remuneração global e anual dos Conselheiros 
e Diretores Estatutários da Companhia e, (e) Outros assuntos de interesse da Companhia. 6. Delibera-
ções: Os acionistas presentes, deliberaram da seguinte forma: 6.1. Ata Sumária. Elaboração e publi-
cação desta ata em forma de sumário (com omissão de assinaturas), conforme permitido pelo artigo 
130, § 1º e 2º, da Lei das S.A. 6.2. Em Assembleia Geral Ordinária: 6.2.1. Aprovar as contas dos 
administradores, o balanço, as Demonstrações Financeiras e Relatório dos Auditores referentes ao 
exercício social encerrado em 31/12/2019, publicado no DOE-SP em 23/04/2020 nas páginas 3 a 6 do 
Data Mercantil, também na data de 23/04/2020 nas páginas 10 a 15, previamente disponibilizado aos 
acionistas, sem qualquer reserva. 6.2.2. Aprovar a não distribuição de dividendos aos acionistas refe-
rentes ao exercício social encerrado em 31/12/2019, considerando que a Companhia acumulou preju-
ízos durante o exercício. Dessa forma, os Acionistas resolvem, ainda, aprovar a destinação do resultado 
do exercício encerrado em 31/12/2019 para prejuízos acumulados. 6.2.3. Eleger e/ou reeleger para o 
cargo de membros do Conselho de Administração da Companhia, com mandato unificado de 1 ano, 
sendo permitida a reeleição, os seguintes indivíduos: Membros efetivos do Conselho de Administra-
ção: 1) Aruna Jayanthi, indiana, casada, portadora do passaporte nº L9990111, residente e domiciliado 
na Plot nº IT3, IT4 Airoli Knowledge Park, TTC Industrial Area, MIDC, Navi Mumbai 400708 2) Patrick 
Michel Nicolet, suíço, casado, executivo, portador do passaporte nº X0352951, inscrito no Cadastro de 
Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) sob o nº 234.517.818-32, residente e domiciliado 
na Chemin de Ia Laiterie 11B, 1066, na cidade de Epalinges, Suiça; 3) Alain Marie Louis de Martin du 
Tyrac de Marcellus, francês, casado, executivo, portador do passaporte nº 15AD53570, inscrito no CPF/
MF sob o nº 234.516.288-05, residente e domiciliado na 29 Rue Médéric, 75017, cidade de Paris, França; 
4) Maurizio Mondani, Italiano, casado, executivo, portador do RNM nº G327720-T, residente e domici-
liado na Alameda Araguaia 1930, Alphaville, Barueri, São Paulo; 5) Welber Barral, brasileiro, divorciado, 
advogado, inscrito no CPF/MF sob o nº 553.992.586-68, residente e domiciliado no SHJB, Condomínio 
Village Alvorada I, Rua A, Casa 16, Brasília/DF. Membros Suplentes do Conselho de Administração: 
1) Anirban Bose, norte americano, casado, executivo, portador do passaporte nº 421452474, residente 
e domiciliado na 1 Wood Oaks Drive, South Barrington, Ilinóis 60010, EUA para o cargo de suplente do 
Sra. Aruna Jayanthi; 2) Hubert Giraud, francês, casado, portador do passaporte nº 17F04085, residente 
e domiciliado na 14 Rue Barbette, 75003, Paris, França, para o cargo de suplente do Sr. Patrick Michel 
Nicolet; 3) Carole Ferrand, francesa, viúva, administradora, portador do Passaporte nº 15FV05012, com 
escritório na 11 rue de Tilsitt, 75017 Paris, França, para o cargo de suplente do Sr. Alain Marie Louis 
de Martin du Tyrac de Marcellus; 4) Cyril Lucien Michel Garcia, francês, casado, executivo, portador 
do passaporte nº 14DP86035, inscrito no CPF/MF sob o nº 234.511.548-38, residente e domiciliado na 
8 Rue Rouvet, 75005, na cidade de Paris, França, para o cargo de suplente do Sr. Maurizio Mondani, 
5) Navin Goel, norte americano, casado, executivo, portador do passaporte nº 219575741, inscrito no 
CPF/MF sob o nº 234.605.118-77, residente e domiciliado na 1448 Ashbury Park Place, cidade de Dayton, 
Ohio, 45458, EUA, para o cargo de suplente do Sr. Welber Oliveira Barral. Os membros do Conselho de 
Administração ora eleitos ficam dispensados da prestar qualquer caução e tomarão posse por meio da 
assinatura dos termos de posse arquivados na sede social da Companhia, em conformidade com o art. 
149 da Lei das S.A., quando declaram, sob as penas da lei, que não estão (a) impedidos de exercer a 
administração da Companhia por lei especial, ou (b) condenados por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão ou peculato, ou por crime contra a economia popular, a fé pública ou a 
propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. 6.2.4. 
A Acionista Caixa Participações S.A., declara que, indicará posteriormente os nomes para compor o 
Conselho de Administração, mantendo os Conselheiros Fernando Antônio Ribeiro Soares e Rafael 
Pesce, no cargo até a sua recondução ao cargo ou, a sua substituição, conforme termos descritos no 
parágrafo 4º do Artigo 150, da Lei 6.404/76 e artigo 10, parágrafo 6º do Estatuto Social. 6.3. Em 
Assembleia Geral Extraordinária 6.3.1. Ratificar as alterações na composição do Conselho de 
Administração aprovadas nas reuniões do Conselho de Administração ocorridas durante o ano de 2019. 
6.3.2. Aprovar a alteração do endereço da sede da Companhia para Alameda Grajaú, nº 60, andares 14º, 
15º e 16º, Alphaville, Barueri, SP, CEP 06454-050, passando o artigo 2º do Estatuto Social da Companhia 
a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 2º. A Companhia tem sede na cidade de Barueri, Estado de 
São Paulo na Alameda Grajaú, Edifício nº 60, andares 14º, 15º e 16º, Alphaville, Barueri, SP, CEP 06454-
050 e pode, por deliberação da Diretoria, abrir, manter e fechar filiais, Centros de Assistência Técnica, 
escritórios, depósitos, agências de representações ou outras dependências de qualquer natureza no 
País, e no exterior, com a aprovação adicional do Conselho de Administração.” 6.3.3. Foi aprovada por 
maioria de votos, com o voto contrário da acionista Caixa Participações S.A., a remuneração global e 
anual dos Diretores Estatutários da Companhia, no valor de R$ 6.749.814,00. 6.3.4. Foi aprovada por 
unanimidade a remuneração global e anual dos Conselheiros da Companhia, no valor de R$ 262.175,00. 
Com isso, e tendo em vista a deliberação tomada nos itens 6.3.3. e 6.3.4. acima, a remuneração global 
e anual da administração da Companhia (considerados Conselheiros e Diretores Estatutários) para o 
exercício fiscal de 2020 será de R$ 7.011.989. Os membros da Mesa esclareceram que a composição 
da remuneração global e anual ora aprovada (tanto a parcela fixa, como a parcela variável), bem como 
a proposta de distribuição entre os Conselheiros e Diretores Estatutários, foram devidamente apresen-
tados aos acionistas pelos Conselheiros com base nas Reuniões do Conselho realizadas anteriormente 
à realização da assembleia, tendo tais informações sido acompanhadas de esclarecimentos a propósito 
da variação da remuneração anual para o exercício fiscal em curso em relação ao valor global aprovado 
para o exercício de 2019. 7. Consolidação do Estatuto Social da Companhia: Em vista das delibera-
ções ora tomadas, consolidar o estatuto social da Companhia, que passa a vigorar com a redação 
constante do Anexo I a esta ata. 8. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a 
assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. Pre-
sidente/Secretária: – Presidente; Maurizio Mondani – Secretária: Roberta Cirino Augusto Cordeiro. 
Acionistas presentes. Capgemini Latin America SAS p.p. Roberta Cirino Augusto Cordeiro, Caixa 
Participações S.A. p.p. Leandro Lara Leal. Certificamos, para os devidos fins, que a presente é cópia 
fiel da Ata Original lavrada em Livro próprio. Barueri/SP, 30/04/2020. Roberta Cirino Augusto Cordeiro 
– Secretária. Estatuto Social – Capítulo I. Denominação, Sede, Objeto e Duração. Artigo 1º. A 
Capgemini Brasil S/A é uma sociedade anônima, que se rege por este Estatuto e demais disposições 
legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sede na Alameda Grajaú, nº 60, andares 
14º, 15º e 16º, Alphaville, Barueri-SP, CEP 06454-050 e pode, por deliberação da Diretoria, abrir, manter 
e fechar filiais, Centros de Assistência Técnica, escritórios, depósitos, agências de representações ou 
outras dependências de qualquer natureza no País, e no exterior, com a aprovação adicional do Conse-
lho de Administração. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social: (a) a industrialização, importação, 
exportação, locação, instalação e manutenção de máquinas, acessórios e programas para computado-
res, equipamentos de telecomunicações, automação bancária, digitalização, arquivamento e processa-
mento de documentos e imagens, e de periféricos relativos aos produtos acima especificados; (b) a 
prestação de serviços relacionados a cursos de treinamento e assessoria na área de informática e de 
telecomunicações; (c) a representação comercial de pessoas físicas e jurídicas, domiciliadas no País ou 
no exterior; (d) oferecimento e desenvolvimento de serviços de consultoria em negócios, organizações, 
processos e tecnologia da informação; (e) o oferecimento, desenvolvimento e implementação de proje-
tos de desenvolvimento, manutenção e projetos de reestruturação de sistemas; (f) desenvolvimento e 
implementação de programas de capacitação e treinamento em negócios e tecnologia; (g) desenvolvi-
mento e implementação de projetos de integração em tecnologia da informação; (h) a distribuição e 
marketing de componentes e serviços de informática; (i) a participação em outras sociedades comerciais 
ou civis no País ou no exterior, como sócio, cotista ou acionista; (j) a prestação de assistência técnica a 
terceiros, bem como a comercialização de quaisquer produtos em geral, inclusive de produtos primários, 
semimanufaturados e manufaturados; (k) o desenvolvimento de atividades de armazenamento, inven-
tário e administração de estoque de terceiros, e; (l) atividades administrativas, serviços complementares 
e atividades de teleatendimento. Artigo 4º. O prazo de duração será por tempo indeterminado. Capítulo 
II – Do Capital Social e Ações. Artigo 5º. O capital social é de R$ 1.545.617.942,80, dividido em 
333.593.291 ações, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal, sendo (a) 308.028.987 ações 
ordinárias; (b) 12.274.044 ações preferenciais classe “A”, sem direito a voto, conversíveis em ações 
ordinárias; e (c) 13.290.260 ações preferenciais classe “B”, sem direito a voto, conversíveis em ações 
ordinárias. § 1º. Cada ação ordinária terá direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. § 2º. 
A Companhia poderá emitir (i) ações preferenciais classe “A”, nominativas, escriturais, sem valor 
nominal e sem direito a voto, conversíveis em ações ordinárias, que terão prioridade no reembolso de 
capital no caso de liquidação da Companhia, com prêmio equivalente a 12% sobre o preço de sua 
emissão caso venha a ser deliberada a liquidação da Companhia no prazo de 18 meses a contar da data 
de emissão dessas ações, bem como (ii) ações preferenciais classe “B” nominativas, escriturais, sem 
valor nominal e sem direito a voto, conversíveis em ações ordinárias, que terão prioridade no reembolso 
de capital no caso de liquidação da Companhia, sem prêmio. § 3º. A Companhia está autorizada a 
aumentar seu capital social até o limite de 260.000.000 de ações, sendo 150.000.000 de ações ordi-
nárias e 110.000.000 de ações preferenciais, das quais 50.000.000 poderão ser ações preferenciais 
classe “A” e 60.000.000 poderão ser ações preferenciais classe “B”, independentemente de reforma 
estatutária, mediante deliberação do Conselho de Administração, que fixará as condições da emissão, 
estabelecendo se o aumento se dará por subscrição pública ou particular, o preço e as condições de 
integralização. § 4º. Dentro do limite do capital autorizado, o Conselho de Administração poderá delibe-
rar a emissão de bônus de subscrição. § 5º. O Conselho de Administração poderá outorgar, de acordo 
com plano aprovado pela Assembleia Geral, opção de compra ou subscrição de ações a seus adminis-
tradores e empregados, assim como aos administradores e empregados de outras sociedades que sejam 
controladas direta ou indiretamente pela Companhia, sem direito de preferência para os acionistas. § 
6º. Dentro do limite do capital autorizado, a emissão de ações, debêntures conversíveis em ações e 
bônus de subscrição, cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa de valores ou subscrição 
pública, ou ainda mediante permuta por ações, em oferta pública de aquisição de controle, poderá 
dar-se com exclusão do direito de preferência dos acionistas, ou redução do prazo para o seu exercício. 
§ 7º. As ações da Companhia serão escriturais, mantidas em conta de depósito em nome de seus 
titulares, junto à instituição financeira autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM e indicada 
pelo Conselho de Administração, podendo ser cobrada dos acionistas a remuneração de que trata o 
parágrafo 3º do artigo 35 da Lei nº 6.404/76. Artigo 6º. A Companhia não poderá emitir partes benefi-
ciárias. Capítulo III – Da Administração da Companhia. Seção I – Da Assembléia Geral. Artigo 7º. 
A Assembleia Geral tem poderes para decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e 
tomar as resoluções que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento. § 1º. A Assembleia Geral 
reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano e, extraordinariamente, sempre que convocada nos termos 
da Lei ou deste Estatuto. § 2º. Nas Assembleia Gerais, os acionistas deverão apresentar, com até dois 
dias de antecedência, além dos documentos de identificação, acompanhados, conforme o caso, de 

mandato que comprove a representação com reconhecimento da firma do outorgante, o comprovante 
expedido pela instituição depositária. § 3º. A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente 
do Conselho de Administração ou, na sua ausência, por qualquer membro do Conselho de Administração 
designado previamente pelo Presidente do Conselho, ou na ausência da designação pelo Presidente do 
Conselho de Administração, por qualquer acionista escolhido pelos presentes, o qual indicará um 
secretário para auxiliá-lo. Artigo 8º. Sem prejuízo das demais matérias previstas em lei, dependerá da 
aprovação da Assembleia Geral a prática dos seguintes atos societários: (i) Qualquer alteração do objeto 
social da Companhia; (ii) Desenvolvimento de atividades fora do objeto social ou da linha de negócios 
da Companhia; (iii) Fixação e alteração do montante global da remuneração dos membros do conselho 
de administração e da diretoria da Companhia; (iv) Qualquer aumento ou redução do capital social da 
Companhia (exceto se dentro dos limites do capital autorizado) com ou sem emissão de quaisquer 
títulos ou valores mobiliários, e qualquer emissão de valores mobiliários conversíveis em ações da 
Companhia; (v) Fusão, incorporação, incluindo incorporação de ações, cisão, alteração de tipo societário 
ou qualquer outra reestruturação ou reorganização societária relevante diretamente envolvendo a 
Companhia; (vi) Recompra, desdobramento, grupamento, conversão ou resgate de quaisquer títulos ou 
valores mobiliários de emissão da Companhia; (vii) Liquidação, dissolução, falência, recuperação judicial, 
liquidação judicial ou extrajudicial da Companhia; (viii) Qualquer alteração na política de dividendos 
estabelecida no Estatuto; (ix) Outorga e alteração de quaisquer planos de opção de compra de ações 
envolvendo a Companhia; (x) Inclusão de quaisquer títulos ou valores mobiliários em bolsa de valores 
ou mercado de ações regulado ou mercado similar, bem como oferta pública de ações de títulos ou 
valores mobiliários de emissão da Companhia; e (xi) Escolha da instituição ou empresa especializada 
responsável pela determinação do Valor Econômico da Companhia, a partir de lista tríplice apresentada 
pelo Conselho de Administração, a qual será responsável pela preparação do laudo de avaliação das 
ações da Companhia, em caso de cancelamento de registro de companhia aberta. Seção II – Dos Órgãos 
da Administração. Sub-Seção I – Disposições Gerais. Artigo 9º. A administração da Companhia será 
exercida por um Conselho de Administração e por uma Diretoria. § 1º. A Assembleia Geral fixará o 
montante global da remuneração dos administradores, cabendo ao Conselho de Administração efetuar 
a distribuição da verba individualmente. § 2º. A posse dos administradores estará condicionada à 
assinatura do termo respectivo, lavrado em livro próprio. § 3º. Os administradores da Companhia 
deverão aderir à Política de Negociação de Valores Mobiliários de emissão da Companhia, mediante 
assinatura do termo respectivo. Sub-Seção II – Do Conselho de Administração. Artigo 10. O Conse-
lho de Administração será composto por 5 membros efetivos, com igual número de suplentes, indicados 
pela Assembleia Geral, com mandato unificado de 1 ano, permitida a reeleição. § 1º. O Conselho de 
Administração reunir-se-á trimestralmente ou sempre que necessário, por convocação de seu Presidente, 
ou pela maioria de seus membros, através de carta, telegrama, fac-símile, correio eletrônico, ou outro 
meio de comunicação com comprovante de recebimento, com antecedência mínima de 48 horas, podendo 
tal convocação ser dispensada se presente a totalidade dos conselheiros. § 2º. Em caso de vacância de 
um ou mais dos cargos de conselheiro, não havendo suplente, o Conselho de Administração poderá 
eleger um ou mais conselheiros substitutos o(s) qual(is) permanecerá(ão) no cargo até a primeira 
Assembleia Geral que se realizar após aquela data. Para os fins deste Estatuto, considerar-se-á ocorrida 
a vacância em caso de morte, incapacidade permanente, renúncia, destituição ou ausência injustificada 
por mais de três reuniões consecutivas. § 3º. Em caso de ausência ou impedimento temporários, os 
membros do Conselho de Administração serão substituídos pelos respectivos suplentes vinculados, se 
houver, ou, na ausência destes, por outro conselheiro, munido de procuração com poderes específicos. 
Nesta última hipótese, o conselheiro que estiver substituindo o conselheiro ausente ou impedido, além 
de seu próprio voto, expressará o voto do conselheiro ausente. § 4º. Os conselheiros poderão participar 
das reuniões do Conselho de Administração por intermédio de conferência telefônica, videoconferência 
ou por qualquer outro meio de comunicação eletrônico, sendo considerados presentes à reunião e 
devendo confirmar seu voto através de declaração por escrito encaminhada ao secretário da reunião 
por carta, fac-símile ou correio eletrônico logo após o término da reunião. Uma vez recebida a declara-
ção, o secretário da reunião ficará investido de plenos poderes para assinar a ata da reunião em nome 
do conselheiro. § 5º. O conselheiro deve ter reputação ilibada, não podendo ser reeleito, salvo dispensa 
da Assembleia Geral e a maioria dos membros do Conselho de Administração, não se computando o 
voto do referido conselheiro, aquele que (i) ocupar cargos em sociedades não Afiliadas à Companhia ou 
às subsidiárias que possam ser consideradas concorrentes da Companhia; ou (ii) tiver ou representar 
interesse conflitante (interesse outro que não o de uma Afiliada) com a Companhia; não poderá ser 
exercido o direito de voto pelo conselheiro caso se configurem, supervenientemente, os mesmos fatores 
de impedimento. § 6º. Os membros do Conselho de Administração deverão permanecer em seus cargos 
e no exercício de suas funções até que sejam eleitos seus substitutos ou assumam os seus respectivos 
suplentes, exceto se de outra forma for deliberado pela Assembleia Geral de acionistas. § 7º. As despe-
sas razoavelmente incorridas pelos membros do Conselho de Administração para comparecer a reuni-
ões e outros compromissos relacionados à sua posição, incluindo, mas não se limitando a passagens 
aéreas, acomodação e outros, serão arcados pela Companhia. § 8º. Os acionistas poderão indicar 
observadores para participar de qualquer reunião do Conselho de Administração ou de qualquer outro 
comitê a este relacionado, sem qualquer direito de voto ou veto, mas podendo discutir toda e qualquer 
matéria na ordem do dia de respectivas reuniões. Os observadores receberão, concomitante aos 
membros do Conselho de Administração e/ou membros de qualquer comitê a este relacionado, conforme 
o caso, pelo mesmo meio, convocações e notificações de quaisquer reuniões relacionadas, incluindo, 
cópia de materiais e documentos fornecidos a tais membros. Os observadores poderão, também, 
comparecer a reuniões do Conselho de Administração ou de qualquer comitê a este relacionado nos 
termos do Artigo 10 § 4 acima. Artigo 11. O Conselho de Administração poderá determinar a criação de 
comitês de assessoramento destinados a auxiliar os respectivos membros do Conselho de Administra-
ção, bem como definir a respectiva composição e atribuições específicas. Parágrafo Único. Sem preju-
ízo do acima disposto, a Companhia terá 1 Comitê permanente com papel consultivo (e não vinculativo), 
que será composto por 4 membros, conforme abaixo: (a) Comitê Especial de Auditoria, o qual deverá, 
em tempo, emitir uma recomendação prévia à reunião do Conselho de Administração acerca das 
matérias abaixo: (i) Escolha e contratação de auditores independentes da Companhia; (ii) Aprovação das 
práticas contábeis e critérios da Companhia; (iii) Acompanhamento do endividamento da Companhia e 
suas características; e (iv) Revisão dos balancetes patrimoniais trimestrais e das demonstrações 
financeiras da Companhia. Artigo 12. O Conselho de Administração terá 1 Presidente e 2 Vice-Presi-
dentes, todos eleitos pelo Conselho de Administração. Artigo 13. O Conselho de Administração instalar-
-se-á mediante a presença da maioria de seus membros e deliberará validamente pelo voto favorável 
da maioria de seus membros eleitos (exceto disposição em contrário constante de quaisquer Acordos 
de Acionistas firmados pelos acionistas da Companhia e arquivados na sede social da Companhia). § 
Único: As decisões do Conselho de Administração constarão de ata que será assinada pelos presentes. 
Artigo 14. Compete ao Conselho de Administração, pela maioria simples de votos (exceto disposição 
em contrário constante de quaisquer Acordos de Acionistas firmados pelos acionistas da Companhia e 
arquivados na sede social da Companhia): (i) Fixar a orientação geral dos negócios da Companhia, 
aprovando as diretrizes, política e objetivos básicos, para todas as áreas principais de atuação da 
Companhia; (ii) Aprovar os planos de negócio e orçamentos anuais, os planos de investimentos, não 
previstos no orçamento, e os novos programas de expansão da Companhia, bem como acompanhar a 
sua execução, na primeira Reunião do Conselho de Administração do ano corrente/fiscal; (iii) Eleger e 
destituir os diretores da Companhia e fixar-lhes as atribuições e competências; (iv) Fiscalizar a gestão 
dos Diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia e solicitar informações sobre 
contratos celebrados ou em via de celebração, bem como sobre quaisquer outros atos; (v) Atribuir, do 
montante global da remuneração fixada pela Assembleia Geral, os honorários mensais, a cada um dos 
membros da administração da Companhia; (vi) Atribuir, conforme o caso, aos membros da administração 
a sua parcela de participação nos lucros apurados em balanços levantados pela Companhia, inclusive 
intermediários, dentro dos limites determinados pela Assembleia Geral; (vii) Manifestar-se sobre o 
relatório da administração e as contas da Diretoria, autorizar a distribuição de dividendos intermediários 
e, se distribuídos estes com base em resultados apurados em balanço intermediário, fixar a participação 
nos lucros a que farão jus os diretores; (viii) Escolher, substituir e destituir os auditores independentes; 
(ix) Autorizar qualquer mudança nas políticas contábeis ou de apresentação de relatórios da Companhia, 
exceto se exigido pelos princípios contábeis geralmente aceitos nas jurisdições em que a Companhia 
ou suas Afiliadas operam; (x) Convocar a Assembleia Geral quando julgar conveniente ou por exigência 
legal ou estatutária; (xi) Submeter a deliberação da Assembleia Geral proposta de alteração deste 
Estatuto; (xii) Deliberar, dentro dos limites do capital autorizado, sobre a emissão de ações da Companhia 
e bônus de subscrição, fixando as condições de emissão, inclusive preço e prazo de integralização, 
podendo, ainda, excluir o direito de preferência ou reduzir o prazo para o seu exercício nas emissões, 
cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa ou por subscrição pública, ou em oferta pública de 
aquisição de controle, nos termos estabelecidos em lei; (xiii) Outorgar, de acordo com plano aprovado 
pela Assembleia Geral, opção de compra ou subscrição de ações a seus administradores e empregados, 
assim como aos administradores e empregados de outras sociedades que sejam controladas direta ou 
indiretamente pela Companhia, sem direito de preferência para os acionistas, na forma do disposto no 
Artigo 5º, § 4º deste Estatuto; (xiv) Aprovar a prestação de fiança, aval, indenização ou outra garantia 
em favor de terceiros ou de sociedade em que a Companhia houver efetuado investimento, direta ou 
indiretamente em valores iguais e superiores a 20 milhões de reais; (xv) Fixar critérios gerais de remu-
neração e política de benefícios (benefícios indiretos, participação no lucro e/ou nas vendas) da admi-
nistração da Companhia; (xvi) Aprovar a assunção de empréstimos (incluindo instrumentos de dívida) 
ou outro financiamento em uma operação ou em uma série de operações, no valor agregado igual ou 
superior a R$ 20.000.000,00 por ano fiscal; (xvii) Aprovar a assunção de despesas, em operação única 
ou em uma série de operações identificadas e relacionadas em valor superior a R$ 20.000.000,00 por 
ano fiscal; (xviii) Aprovar a emissão de instrumentos de dívida ou similares não conversíveis em ações, 
assunção, renovação ou qualquer outra forma de financiamento ou endividamento pela Companhia ou 
qualquer de suas subsidiárias, em valor, em uma operação única ou em uma série de operações iden-
tificadas e relacionadas, que seja, pelo menos, 25% mais alto do que o valor aprovado pelo Conselho 
de Administração para o orçamento operacional anual, conforme alterado de tempos em tempos pelo 
Conselho de Administração, bem como qualquer extensão ou modificação dos prazos de referidas 
dívidas; (xix) Aprovar a constituição de joint venture, parceria, operação ou qualquer negociação socie-
tária similar fora do curso normal de negócios da Companhia e/ou de suas subsidiárias; aquisição ou 
subscrição pela Companhia ou qualquer de suas subsidiárias, de participação societária relevante em 
outra Pessoa; (xx) Aprovar a venda, alienação ou transferência de todos ou substancialmente todos os 
ativos da Companhia e/ou de suas subsidiárias; (xxi) Aprovar os termos e condições dos serviços a serem 
prestados pela Companhia ou suas subsidiárias nos termos de contratos globais celebrados por qualquer 
Afiliada da Capgemini S.A. com valores totais iguais ou superiores a 50 milhões de reais, desde que tais 
serviços sejam cobrados a uma taxa menor do que a média da margem bruta da Companhia ou de 
respectiva subsidiária para a linha de negócios em particular, tal como calculado no ano fiscal anterior; 
(xxii) Sem prejuízo ao disposto no item (xxi) acima, aprovar a assinatura, término, alteração ou renúncia 
de quaisquer termos e condições de qualquer contrato, operação ou outra negociação pela e entre a 
Companhia e/ou suas subsidiárias com valores totais iguais ou superiores a 50 milhões de reais, bem 
como também quando houve de um lado, qualquer acionista, conselheiro ou diretor da Companhia ou 
de qualquer subsidiária, ou de qualquer de suas respectivas Partes Relacionadas e Afiliadas, de outro 
lado; (xxiii) Fixar o conteúdo do voto a ser proferido pelo representante da Companhia nas Assembleias 
Gerais e reuniões das sociedades em que participe como sócia ou acionista, aprovar previamente as 
alterações do contrato social ou do estatuto social das sociedades em que a Companhia participa, 
inclusive aprovando a escolha dos administradores de sociedades controladas ou coligadas a serem 
eleitos com o voto da Companhia; (xxiv) Fixar o conteúdo do voto a ser proferido pela Companhia ou 
qualquer de suas subsidiárias em Assembleia Geral de tais subsidiárias com relação aos assuntos lis-
tados no Artigo 8 (incluindo aqueles que dependem de deliberação em Assembleia Geral, por requerimento 
legal) e neste Artigo 14. (xxv) Autorizar a concessão de qualquer modalidade de doação, contribuição ou 
auxílio, (i) no caso de o valor ser superior a R$30.000,00 por doação individual, ou R$100.000,00 
acumulado em qualquer exercício fiscal, caso o beneficiário seja uma entidade sem fins lucrativos, e (ii) 

independentemente do valor, caso o beneficiário não seja uma entidade sem fins lucrativos; (xxvi) 
Aprovar a aplicação de recursos oriundos de incentivos fiscais; (xxvii) Tomar decisões relativas à 
estrutura de capital da Companhia; (xxviii) Apreciar os resultados trimestrais das operações da Compa-
nhia e manifestar-se, previamente, sobre qualquer assunto a ser submetido à Assembleia Geral; (xxix) 
Avocar para sua órbita de deliberação assuntos específicos de interesse da Companhia e deliberar sobre 
os casos omissos; (xxx) Aquisição, subscrição ou Transferência, pela Companhia ou qualquer de suas 
subsidiárias de participação societária em qualquer Pessoa; (xxxi) (a) qualquer alteração no objeto social 
de qualquer subsidiária da Companhia, (b) constituição de qualquer subsidiária e/ou desenvolvimento 
por qualquer subsidiária da Companhia de atividades fora de seu objeto social ou linha de negócios; (c) 
fixação em caso de alteração da remuneração global dos membros do conselho de administração de 
cada uma das subsidiárias da Companhia; (d) alteração no número de membros do conselho de admi-
nistração de cada uma das subsidiárias da Companhia; (e) qualquer aumento ou redução de capital em 
cada uma das subsidiárias da Companhia e a emissão de quaisquer valores mobiliários conversíveis em 
capital de cada uma das subsidiárias da Companhia; (f) fusão, incorporação, incluindo incorporação de 
ações, cisão, alteração de tipo societário ou qualquer outra reestruturação ou reorganização societária 
relevante diretamente envolvendo qualquer das subsidiárias da Companhia; (g) recompra, desdobramento, 
grupamento, conversão ou resgate de quaisquer títulos ou valores mobiliários de emissão das subsidiá-
rias da Companhia; (h) liquidação, dissolução, falência, recuperação judicial, liquidação judicial ou 
extrajudicial de cada uma das subsidiárias da Companhia; (i) outorga e alteração de quaisquer planos 
de opção de compra de ações envolvendo qualquer das subsidiárias da Companhia; e (j) inclusão de 
quaisquer títulos ou valores mobiliários emitidos por qualquer subsidiária da Companhia em bolsa de 
valores ou mercado de ações regulado ou mercado similar, bem como oferta pública de ações de títulos 
ou valores mobiliários de emissão de cada uma das subsidiárias da Companhia. (xxxii) Qualquer aumento 
do capital social da Companhia ou de qualquer de suas subsidiárias, conforme autorizado por este 
Estatuto ou os estatutos das respectivas subsidiárias, com ou sem a emissão de novas ações, bem como 
a emissão de quaisquer valores mobiliários conversíveis em ações da Companhia ou de suas subsidiá-
rias; (xxxiii) A criação de qualquer ônus nos ativos estratégicos fixos ou permanentes da Companhia ou 
de qualquer ativo da Companhia cujo valor contábil seja acima de R$ 10,000,000; (xxxiv) A criação de 
grupos de sociedades; (xxxv) A abertura de qualquer filial no Brasil ou no exterior fora do curso normal 
dos negócios; (xxxvi) A autorização de qualquer doação pela Companhia que não aquelas autorizadas 
nos termos deste Estatuto. § 1º. Os valores mencionados neste artigo serão corrigidos anualmente a 
partir de 30/09/2010, pelo índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas ou outro índice de base equivalente 
que venha a substituí-lo, ou na menor periodicidade possível. § 2º. Para os fins deste Estatuto, (i) “Afiliada” 
significa, com relação a qualquer pessoa jurídica, ou qualquer outra Pessoa direta ou indiretamente 
Controladora, Controlada por, ou sob controle comum com tal Pessoa; em caso de pessoa física, “Afiliada” 
também significa seu/sua esposo/esposa e parentes até o terceiro grau; (ii) “Controle” (incluindo seus 
significados relacionados, “Controlado por” e “sob controle Comum com”) significa, com relação a 
qualquer Pessoa, a posse, direta ou indireta, do poder de direcionar ou fazer com que seja direcionada 
a administração ou políticas de tal Pessoa, incluindo o poder de eleger a maioria dos membros do 
conselho de administração e/ou outros órgãos que administrem os negócios de tal Pessoa (seja por meio 
de titularidade de valores mobiliários, sociedade, ou titularidade de outra participação, por contrato ou 
de qualquer outra forma); (iii) “Pessoa” significa um indivíduo, sociedade, sociedade limitada, parceria, 
associação, fideicomisso, fundo ou outra pessoa jurídica ou organização, incluindo subdivisão política 
ou não; e (iv) “Parte Relacionada” significa, com relação a qualquer pessoa jurídica, qualquer detentor 
direto ou indireto de quaisquer quotas, ações ou outra participação em tal Pessoa e seus respectivos 
administradores. Sub-Seção III – Da Diretoria. Artigo 15. A Diretoria será composta por até 7 Direto-
res, sendo 1 Diretor Presidente, 1 Diretor Financeiro e outros, que terão as atribuições definidas pelo 
Diretor Presidente e aprovadas pelo Conselho de Administração, todos com mandato de 3 anos, permi-
tida a reeleição. A Assembleia Geral terá poderes para alterar o presente Artigo 15 pela maioria simples 
de votos. § 1º. Compete à Diretoria exercer as atribuições que a lei, o Estatuto e o Conselho de Admi-
nistração lhe conferirem para a prática dos atos necessários ao funcionamento regular da Companhia, 
podendo o Conselho de Administração estabelecer atribuições específicas para os cargos da Diretoria. 
§ 2º. Ocorrendo vacância de cargo de Diretor, ou impedimento do titular, caberá ao Conselho de Admi-
nistração eleger o novo Diretor ou designar o substituto, fixando, em qualquer dos casos, o prazo da 
gestão e a respectiva remuneração. § 3º. A Diretoria poderá, ainda, designar um dos seus membros para 
representar a Companhia em atos e operações no país ou no exterior, ou constituir um procurador 
apenas para a prática de ato específico, devendo a ata que contiver a resolução de Diretoria ser arqui-
vada na Junta Comercial, se necessário. § 4º. A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário e a con-
vocação cabe a qualquer Diretor. § 5º. A reunião instalar-se-á com a presença de Diretores que repre-
sentem a maioria dos membros da Diretoria. § 6º. As atas das reuniões e as deliberações da Diretoria 
serão registradas em livro próprio. § 7º. Compete: (a) ao Diretor Presidente, incluindo-se, mas não 
limitadas às seguintes atribuições: (i) coordenar a ação dos Diretores, analisando a performance indivi-
dual de cada membro; (ii) organizar, dirigir e controlar a gestão global das unidades da Companhia; (iii) 
convocar e presidir as reuniões da Diretoria; (iv) propor ao Conselho de Administração as atribuições de 
cada Diretor; (v) tomar decisões de caráter de urgência de competência da Diretoria, ad referendum 
desta; (vi) representar a Companhia em assembleias gerais de acionistas e/ou de quotistas de socieda-
des que a Companhia seja acionista ou quotista, ou indicar um Diretor ou um procurador para representá-
-lo; e (vii) exercer as demais atribuições que lhe foram conferidas por este Estatuto ou pelo Conselho 
de Administração. (b) ao Diretor Financeiro, incluindo-se, mas não limitadas às seguintes atribuições: 
(i) manter a relação da Companhia com bancos, seguradoras, investidores existentes e potenciais, (ii) 
preservar a integridade financeira da Companhia; (iii) manter os ativos da Companhia devidamente 
segurados; (iv) gerir o fluxo de caixa da Companhia; (v) propor e contratar empréstimos e financiamen-
tos, operações de tesouraria e outras operações financeiras; (vi) planejamento e controle financeiro e 
tributário; (vii) acompanhar os trabalhos de consolidação das informações contábeis da Companhia, a 
fim de assegurar a correta demonstração da situação financeira da Companhia; (viii) prover a companhia 
com as opções de financiamento mais vantajosas para atender suas necessidades de investimentos; 
(xi) planejar e gerenciar as despesas tributárias da Companhia; e (xii) zelar pela otimização da estrutura 
de capital da Companhia. § 8º. Os demais cargos e respectivas atribuições da Diretoria serão determi-
nados posteriormente, mediante sugestão do Diretor Presidente, e aprovados por deliberação do Con-
selho de Administração por maioria simples de votos. Artigo 16. A Diretoria tem todos os poderes para 
praticar os atos necessários à consecução do objeto social, por mais especiais que sejam, inclusive para 
ceder e onerar bens do ativo permanente, exceto com relação aos assuntos cuja deliberação incumbe 
ao Conselho de Administração ou à Assembleia Geral, bem como a transigir e consentir, observadas as 
disposições legais ou estatutárias pertinentes e as deliberações tomadas pela Assembleia Geral e pelo 
Conselho de Administração. Compete-lhe administrar e gerir os negócios da Companhia, especialmente: 
(i) Elaborar até o último dia útil do mês de fevereiro do ano fiscal correspondente/corrente e submeter 
e discutir com Conselho de Administração até 05 dias da primeira Reunião do Conselho de Administra-
ção, propostas de orçamentos operacional e de capital da Companhia e suas subsidiárias para o próximo 
ano, sendo que os orçamentos anuais propostos bem como qualquer alteração devem ser geralmente 
consistentes com os orçamentos dos anos anteriores aprovados pelo Conselho de Administração e com 
qualquer previsão de mercado e de economia apresentados por terceiros independentes; (ii) Anualmente, 
o plano de trabalho, plano de negócios, novos programas de expansão da Companhia, e de sociedades 
investidas, se houver; (iii) Submeter, anualmente, à apreciação do Conselho de Administração, o Rela-
tório da Administração e as contas da Diretoria, acompanhados do relatório dos auditores independen-
tes, bem como a proposta de aplicação dos lucros apurados no exercício anterior; (iv) Apresentar, tri-
mestralmente, ao Conselho de Administração, o balancete econômico-financeiro e balanço patrimonial 
detalhado da Companhia; (v) Observar e cumprir com as deliberações do Conselho de Administração, 
da Assembleia Geral e deste Estatuto; e (vi) Decidir sobre qualquer assunto que não seja de competên-
cia privativa da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração. Artigo 17. Ressalvados os casos 
dos parágrafos subsequentes, os atos que criarem responsabilidade para com a Companhia, ou dispen-
sarem obrigações de terceiros para com ela, só serão válidos se tiverem: (i) A assinatura conjunta de 2 
membros da Diretoria; ou (ii) A assinatura conjunta de 2 procuradores nomeados conforme procuração 
em vigor. § 1º. Os mandatos serão sempre assinados por 2 Diretores e outorgados para fins específicos 
e por prazo determinado, não excedente de 1 ano, salvo os que contemplarem os poderes específicos 
da cláusula ad judicia ou para patrocínios de processos administrativos, que poderão ser outorgados 
por 1 Diretor e por prazo indeterminado. § 2º. A Companhia poderá ainda ser representada por apenas 
1 Diretor ou 1 procurador nos seguintes casos: (i) Quando o ato a ser praticado impuser representação 
singular, será representada por qualquer diretor ou procurador com poderes especiais; (ii) Em assuntos 
de rotina perante os órgãos públicos federais, estaduais e municipais, autarquias, sociedades de eco-
nomia mista e sociedades privadas; (iii) Na assinatura de correspondência sobre assuntos rotineiros; e 
(iv) Na representação da companhia em juízo. Capítulo IV – Do Conselho Fiscal. Artigo 18. A Compa-
nhia terá um Conselho Fiscal integrado por 3 (três) a 5 membros efetivos e igual número de suplentes, 
de funcionamento não permanente, cuja instalação e atribuições obedecerão a Lei nº 6.404/76. Capítulo 
V – Do Exercício Social e Distribuição de Lucros. Artigo 19. O exercício social iniciar-se-á em 1º de 
janeiro e terminará no dia 31 de dezembro de cada ano. Artigo 20. Ao fim de cada exercício social, e 
no último dia de cada trimestre civil, serão levantadas as demonstrações financeiras previstas nas 
disposições legais em vigor. § 1º. O Conselho de Administração poderá declarar dividendos à conta de 
lucros ou de reservas de lucros, apurados em demonstrações financeiras anuais, semestrais ou trimes-
trais, que serão considerados antecipação do dividendo mínimo obrigatório a que se refere o Artigo 22. 
§ 2º. O Conselho de Administração poderá ainda determinar o levantamento de balanços mensais e 
declarar dividendos com base nos lucros então apurados, observadas as limitações legais. Artigo 21. 
O lucro líquido do exercício terá a seguinte destinação: (i) 5% para constituição da reserva legal, até 
atingir 20% do capital social; (ii) O necessário, quando for o caso, para a constituição da reserva para 
contingências, nos termos do artigo 195 da Lei 6.404 de 15.12.1976; e (iii) O valor necessário para o 
pagamento do dividendo mínimo obrigatório previsto no Artigo 22 deste Estatuto. Parágrafo Único. A 
participação dos administradores nos lucros da Companhia, quando atribuída, não excederá o valor total 
da remuneração anual dos administradores, nem 10% do lucro ajustado do exercício. Artigo 22. A 
Companhia distribuirá como dividendo mínimo obrigatório entre todas as ações, em cada exercício social, 
25% do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. § Único: Os 
lucros remanescentes terão a destinação que for aprovada pela Assembleia Geral, de acordo com a 
proposta submetida pelo Conselho de Administração. Artigo 23. O Conselho de Administração poderá 
pagar ou creditar juros sobre o capital próprio, ad referendum da Assembleia Geral que apreciar as 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social em que tais juros forem pagos ou creditados, 
sempre como antecipação do dividendo mínimo obrigatório. Artigo 24. A Companhia poderá efetuar o 
pagamento de juros sobre capital próprio a crédito de dividendos anuais ou intermediários. Artigo 25. 
Os casos omissos no presente Estatuto serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo 
com as disposições da Lei nº 6.404/76. Capítulo VI – Da Liquidação. Artigo 26. A Companhia entrará 
em liquidação nos casos previstos em lei, ou por deliberação da Assembleia Geral, que estabelecerá a 
forma da liquidação, elegerá o liquidante e, se for o caso, instalará o Conselho Fiscal para o período da 
liquidação, elegendo seus membros e fixando-lhes as respectivas remunerações. Capítulo VII – Arbi-
tragem. Artigo 27. A Companhia, seus acionistas e administradores deverão envidar seus melhores 
esforços para resolver amigavelmente, por mútuo acordo, todas e quaisquer disputas, controvérsias ou 
demandas oriundas ou relacionadas ao presente Estatuto, sua interpretação, validade, eficácia, execu-
ção ou violação, à Lei nº 6.404/76 e a outras regras aplicáveis às sociedades por ações (“Disputas”). § 
1º. Não sendo possível a resolução amigável, conforme previsto no caput do Artigo 27, dentro de 30 dias 
contados da data de notificação de qualquer Disputa, (i) tal Disputa deverá ser resolvida exclusiva e 
definitivamente por meio de arbitragem vinculante e definitiva, a não ser que (ii) tal Disputa envolva 
somente um ou mais membros do Conselho de Administração e/ou da Diretoria, de um lado, e a Com-
panhia, de outro lado (e não um acionista), caso em que tal Disputa estará sujeita à jurisdição exclusiva 
do foro central da cidade de São Paulo-SP, Brasil. § 2º. O procedimento arbitral deverá ser conduzido 
de acordo com as Regras de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional (Rules of Arbitration of 
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Publicidade Legal

Hansatécnica Comércio e Representações S.A.
CNPJ/ME nº 54.022.066/0001-01 – NIRE 353.004.491-93

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam os acionistas da Companhia, convidados a se reunirem em AGO/E, a ser realizada em 23/09/2020, às 09h00, na 
sede social, na Rua Clarence, 179/183, Vila Cruzeiro, São Paulo-SP, para tratarem da seguinte matéria constante da ordem 
do dia: 1. Aprovação das contas dos administradores e das demonstrações contábeis e financeiras do exercício findo 
em 31/12/2019; 2. Aprovação da destinação do lucro líquido do exercício findo em 31/12/2019; 3. Eleição dos diretores 
para o mandato de 01/11/2020 a 31/10/2023; 4. Eleição dos conselheiros para o mandato de 01/11/2020 a 31/10/2023. 
Informações Gerais: Os acionistas caso sejam representados por procurador deverão apresentar original da procuração, 
se for particular com reconhecimento de firma do Acionista Outorgante, devendo o procurador ser acionista, administrador 
da Companhia ou advogado, em qualquer caso, deve ter sido outorgado há menos de dois anos.

São Paulo, 13 de agosto de 2020.
Paulo Henrique Gonçalves de Melo – Diretor Presidente da Companhia.

 (18, 19 e 20/08/2020)

Moinho Água Branca S.A.
CNPJ/MF nº 61.157.723/0001-93 – NIRE 35.300.041.330

Convocação: Ficam convidados os senhores acionistas da Companhia, para participarem da AGO que se realizará no dia 
27/08/2020, às 11:00 horas, na sede da Companhia, na Av. Miguel Frias e Vasconcelos, nº 833, sala A, em São Paulo-SP, a fim 
de tratarem da seguinte Ordem do Dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2019; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro do exercício; 
e, (iii) fixar as remunerações dos Diretores para o período compreendido entre o dia 27/08/2020 e a data da realização da 
Assembleia Geral Ordinária de 2021. São Paulo, 10/08/2020. Ivan Soldan Salema – Diretor  (18, 19 e 20/08/2020)

Sapphirus A005.19 Participações S.A. - CNPJ/MF nº 35.378.749/0001-51
Ata da Assembleia Geral de Constituição Realizada em 23 de Outubro de 2019

Data, Hora e Local: 23/10/2019, às 10hs, na sede social, reuniram-se os subscritores da totalidade do capital social da Sapphirus A005.19 
Participações S.A., Mesa: Fábio Guimarães Corrêa Meyer, Presidente e Graziela Marques Conde, Secretária. Deliberações: (i) a constitui-
ção da Companhia, declarando o Sr. Presidente constituída a Companhia a partir deste momento; (ii) o Capital Social Inicial da Companhia no 
montante de R$500,00 em moeda corrente do país, dividido em 500 ações, sendo todas ordinárias nominativas e sem valor nominal, tendo sido 
integralizados R$50,00 neste ato, em moeda corrente nacional, sendo R$25,00 integralizados pela Stigma Holdings Participações LTDA., 
CNPJ/ME nº 35.152.346/0001-90, e R$25,00 integralizados por Kappa Holdings Participações Ltda., CNPJ/ME nº 35.144.957/0001-96, tudo 
de acordo com os Boletins de Subscrição que constituem, de forma que os R$450,00 remanescentes do capital social serão integralizados no 
prazo de 24 meses a contar desta data; (iii) a aprovação do projeto do Estatuto Social da Companhia, (iv) a eleição dos membros da Diretoria 
da Companhia, com mandato até a realização da primeira Assembleia Geral Ordinária, os seguintes Diretores, sem designação específica: Fábio 
Guimarães Corrêa Meyer, RG. 26.674.688-3 SSP/SP, CPF 166.927.748-88 e Graziela Marques Conde, RG. 44.422.927-9 SSP/SP, CPF 
231.345.468-17. Os diretores declaram estarem totalmente desimpedidos, nos termos do artigo 147 da Lei das Sociedades por Ações, para o 
exercício de suas funções, em especial sob as penas da Lei, que não estão impedidos por lei de exercerem a administração da Companhia e 
nem condenados ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimen-
tar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as nor-
mas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade; e (v) aceitar a renúncia dos diretores ao recebi-
mento de remuneração da Companhia. Encerramento: Aprovada pelos presentes. SP, 23/102019. Fábio Guimarães Corrêa Meyer - Presiden-
te, Graziela Marques Conde - Secretária. Estatuto Social: Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º - Sapphirus 
A005.19 Participações S.A. é uma sociedade anônima que rege-se por este Estatuto Social e pelas demais disposições legais que lhe forem 
aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Amaro Cavalheiro, 347, andar 14º, 
Sala 1410, Pinheiros, podendo abrir filiais, agências ou escritórios por deliberação da Diretoria. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social a 
participação em outras sociedades, como sócia ou acionista, no país ou no exterior (“holding”). Artigo 4º - A Companhia terá prazo indetermina-
do de duração. Capítulo II - Do Capital - Artigo 5º - O capital social é de R$500,00, representado por 500 ações, sendo todas ordinárias nomi-
nativas, sem valor nominal. § 1º - Cada ação corresponde a um voto nas deliberações sociais. § 2º - As ações provenientes de aumento de capi-
tal serão distribuídas entre os acionistas, na forma da lei, no prazo que for fixado pela assembleia que deliberar sobre o aumento de capital. § 3º 
- Mediante aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, a Companhia poderá adquirir as próprias ações para efeito de 
cancelamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do capital social, para posteriormente aliená-las, observadas as normas legais e 
regulamentares em vigor. Capítulo III - Da Assembleia Geral - Artigo 6º - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 04 primeiros 
meses após o encerramento do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. § 1º - A Assembleia Geral 
será presidida por acionistas ou diretor eleito no ato, que convidará, dentre os diretores ou acionistas presentes, o secretário dos trabalhos. § 2º 
- As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções previstas em lei e sem prejuízo do disposto 
neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não computando o voto em branco. Capítulo IV - Da Administração - Ar-
tigo 7º - A administração da Companhia será exercida por uma Diretoria, composta de 02 a 05 membros, todos com a designação de diretores, 
podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos anualmente pela Assembleia Geral, permitida a reeleição. Vencido o mandato, os di-
retores continuarão no exercício de seus cargos, até a posse dos novos diretores eleitos. § 1º - Os diretores ficam dispensados de prestar caução 
e seus honorários serão fixados pela Assembleia Geral que os eleger. § 2º - A investidura nos cargos far-se-á por termo lavrado no livro próprio. 
Artigo 8º - No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas por qualquer outro diretor, indicado pelos demais. No 
caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse do substituto pela Assembleia Geral. Artigo 9º - A Diretoria tem 
amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a Companhia e 
representá-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou 
municipais; exercer os poderes normais de gerência, assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar 
cheque; abrir, operar encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em 
parte, bens móveis ou imóveis. Artigo 10º - A representação da Companhia em juízo ou fora dele, assim como a prática de todos os atos referi-
dos no artigo nono competem a qualquer diretor, agindo isoladamente, ou a um ou mais procuradores, na forma indicada nos respectivos instru-
mentos de mandato. A nomeação de procurador(es) dar-se-á pela assinatura de qualquer diretor, devendo os instrumentos de mandato especi-
ficarem os poderes conferidos aos mandatários e serem outorgados com prazo de validade não superior a 12 meses, exceto em relação às 
procurações “ad judicia”, as quais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. § Único - Dependerão de aprovação de acionistas represen-
tando a maioria do capital social, a prestação de avais, fianças e outras garantias em favor de terceiros. Artigo 11º - Compete à Diretoria supe-
rintender o andamento dos negócios da Companhia, praticando os atos necessários ao seu regular funcionamento. Capítulo V - Conselho 
Fiscal - Artigo 12º - A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser composto de, 
no mínimo, 03 e, no máximo, 05 membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não. § Único - Os membros do Conselho Fiscal 
serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária para um mandato de 01 ano, permitida a reeleição. Capítulo VI - Disposições Gerais - Artigo 13º 
- O exercício social da Companhia coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 (trinta e um) de dezembro de cada ano. Quando do encerra-
mento do exercício social, a Companhia preparará um balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas por Lei. Artigo 14º 
- Os lucros apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da Diretoria, depois de ouvido 
o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções determinadas em Lei. Artigo 15º - Mediante decisão de acionistas 
representando a maioria do capital social, a Companhia poderá preparar balanços periódicos a qualquer momento, a fim de determinar os resul-
tados e distribuir lucros em períodos menores. Artigo 16º - A Companhia distribuirá, como dividendo obrigatório em cada exercício social, o 
percentual mínimo de 2% . Os acionistas poderão, no entanto, deliberar de forma unânime, em assembleia geral, pela distribuição de um percen-
tual maior. Artigo 17º - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, com o quórum 
de acionistas representando a maioria do capital social, a qual determinará a forma de sua liquidação, elegerá os liquidantes e fixará a sua re-
muneração. Artigo 18º - Qualquer ação entre os acionistas ou deles contra a Companhia, baseada neste Estatuto Social, será proposta no foro 
da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo. Visto da Advogada: Rachel de Oliveira Villa Nova Conceição - OAB/SP 336.776. 

… continuação da Ata da AGE realizada em 30/04/2020 da Capgemini Brasil S.A.

the International Chamber of Commerce – ICC) (a “Corte de Arbitragem” e as “Regras da Corte de 
Arbitragem”) então vigentes, conforme aditadas de tempos em tempos. § 3º. O procedimento arbitral 
deverá ser administrado pela Corte de Arbitragem. § 4º. Para que não haja dúvidas, este Artigo 27 vincula 
igualmente a Companhia, seus acionistas e administradores. Nenhum documento adicional ou condição 
faz-se necessário para que este Artigo 27 tenha força vinculante e efeito, inclusive, mas sem limitação, 
qualquer “compromisso” previsto no artigo 10 da Lei nº 9.307/96. § 5º. O procedimento arbitral deverá 
ser conduzido por um tribunal composto por 3 árbitros (o “Tribunal Arbitral”). Se a arbitragem envolver 
somente duas partes, cada parte deverá designar um árbitro, de acordo com as Regras da Corte de 
Arbitragem, e estes dois árbitros designados pelas partes deverão, no prazo de 30 dias contados da 
confirmação pela Corte de Arbitragem da designação do segundo árbitro, designar o terceiro árbitro, o 
qual ocupará o cargo de presidente do Tribunal Arbitral. Se a arbitragem envolver mais de duas partes, 
estas terão o prazo de 30 dias contados do recebimento, pelas partes demandadas, da solicitação de 
submissão da Disputa à arbitragem para acordar e designar um painel de três árbitros. Pelo requerimento 
de qualquer parte envolvida na arbitragem, qualquer árbitro que não seja tempestivamente designado 
deverá ser designado pela Corte de Arbitragem. Se qualquer árbitro não for designado dentro dos prazos 
previstos neste § 5º do Artigo 27 e nas Regras da Corte de Arbitragem, tal designação deverá ser feita 
pela Corte de Arbitragem mediante requerimento, por escrito, de qualquer parte, se possível dentro do 
prazo de 30 dias contados de tal requerimento. Se a qualquer tempo ocorrer vacância no Tribunal 
Arbitral, tal vacância deverá ser preenchida da mesma forma e segundo os mesmos critérios previstos 
para a designação original dos árbitros para a respectiva posição. § 6º. Os Termos de Referência (Terms 
of Reference, conforme definidos nas regras da Corte de Arbitragem) deverão ser assinados pelas 
partes envolvidas na arbitragem e pelo Tribunal Arbitral o mais brevemente possível, se possível dentro 

do prazo de 30 dias contados da confirmação de designação do terceiro árbitro. A audiência de mérito 
deverá ocorrer o mais brevemente possível, se possível dentro do prazo de 180 dias contados da data 
de assinatura dos Termos de Referência, a não ser que de outra forma decidido pelo Tribunal Arbitral. § 
7º. Em relação às Disputas das quais a Capgemini Latin America SAS (ou suas Afiliadas) fizer parte: (i) 
o local em que será conduzido o procedimento arbitral será na cidade de Nova York, Estado de Nova 
York, Estados Unidos da América e (ii) a língua na qual será conduzido o procedimento arbitral será o 
Inglês. § 8º. Em relação às Disputas das quais a Capgemini Latin America S.A.S. (ou suas Afiliadas) não 
fizer parte: (i) o local em que será conduzido o procedimento arbitral será na cidade de São Paulo-SP, 
Brasil e (ii) a língua na qual será conduzido o procedimento arbitral será o Português. § 9º. Todos os 
documentos e testemunhos oferecidos como prova durante a arbitragem deverão ser traduzidos para a 
língua em que estiver sendo conduzido o procedimento arbitral, às expensas da parte que estiver ofe-
recendo tal prova em relação à Disputa. § 10º. Se possível, a sentença arbitral deverá ser proferida 
dentro de 90 dias contados do término da audiência. A sentença arbitral proferida pelo Tribunal Arbitral 
deverá ser proferida por escrito e de forma final, não recorrível e vinculante. As partes envolvidas na 
arbitragem renunciam a qualquer direito a apelar, até o ponto que possam renunciar a tal direito por lei. 
Qualquer valor produzido na sentença arbitral deverá ser produzido em Reais. Se a sentença arbitral for 
proferida em Inglês, deverá ser subsequentemente traduzida para o Português por um tradutor juramen-
tado, com a ressalva de que tal tradução não será condição precedente para o cumprimento da sentença 
pela parte derrotada. § 11º. Cada parte resguarda o direito de buscar assistência judicial exclusivamente 
para: (i) compelir a arbitragem; (ii) requerer medidas cautelares de proteção de direitos prévias à insta-
lacao do Tribunal Arbitral, as quais não serão entendidas, de qualquer forma, como renúncia ao proce-
dimento arbitral por qualquer das partes; e (iii) executar qualquer decisão dos árbitros, incluindo a 
sentença arbitral. Qualquer das partes envolvidas na arbitragem pode decidir buscar assistência judicial, 
conforme acima descrito, em qualquer foro, de qualquer jurisdição. § 12º. O Tribunal Arbitral está 

autorizado a arbitrar custos e honorários advocatícios, alocando-os entre as partes envolvidas na Disputa. 
Os custos do procedimento arbitral, incluindo os honorários dos árbitros e dos advogados, deverão ser 
suportados da maneira determinada pelo Tribunal Arbitral, levando-se em conta que a parte prevalecente 
terá o direito de recuperar os custos nos quais incorrer, inclusive honorários advocatícios, referentes ao 
procedimento arbitral, assim como por quaisquer procedimentos auxiliares, incluindo procedimentos 
utilizados para compelir a arbitragem, requerer medidas cautelares ou confirmar ou desconsiderar uma 
sentença arbitral. O Tribunal Arbitral deverá ser o único e exclusivo juízo competente para determinar 
se uma parte se qualifica como parte prevalecente para os fins deste § 12º do Artigo 27. § 13º. As 
partes concordam que a arbitragem deverá ser mantida confidencial e que a existência dos procedi-
mentos e quaisquer elementos da arbitragem (incluindo alegações, depoimentos ou outros documentos 
submetidos, trocados ou revelados por uma das partes à outra, testemunhos, sustentações orais e 
quaisquer decisões ou sentenças) não deverão ser divulgados além do Tribunal Arbitral, da Corte de 
Arbitragem, das partes envolvidas na arbitragem, seus representantes, assessores legais e profissionais, 
e qualquer pessoa necessária à condução da arbitragem, exceto se legalmente requerido em procedi-
mentos judiciais relacionados à arbitragem ou outros. § 14º. A não ser que de outra forma acordado por 
escrito, as partes deverão continuar a diligentemente exercer seus respectivos deveres e obrigações de 
acordo com este Estatuto enquanto o procedimento arbitral estiver pendente de decisão. Capítulo VIII 
– Disposições Gerais. Artigo 28. A Companhia observará os Acordos de Acionistas registrados na forma 
do artigo 118 da Lei nº 6.404/76, cabendo à administração abster-se de registrar transferências de 
ações contrárias aos respectivos termos, e ao Presidente das Assembleias Gerais e das reuniões do 
Conselho de Administração abster-se de computar os votos lançados contra tais acordos. Barueri/SP, 
30/04/2020. Roberta Cirino Augusto Cordeiro – Secretária. JUCESP – Registrado sob o nº 301.275/20-8 
em 10/08/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Portofino Investimentos Holding S.A.
CNPJ/MF nº 31.625.217/0001-10 – NIRE 35.300.522.311

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 24 de julho de 2020
1. Data, Hora e Local: 24/07/2020, às 10h00, na sede da Companhia, na Rua Bandeira Paulista, nº 275, 3º andar (parte), São 
Paulo-SP. 2. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença de acionistas representando a totalidade do capital social. 
3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pela Sra. Carolina Ciarlini Giovanella Zanandrea e secretariados pelo Sr. Marco Thomasi 
Zanandrea. 4. Publicações: Nos termos do artigo 133, § 4º, da Lei das S.A., a não publicação dos anúncios previstos no caput 
do artigo 133 da Lei das S.A. e a inobservância do prazo de 1 mês de antecedência da presente assembleia para a publicação 
dos documentos previstos no referido artigo foram consideradas sanadas devido à (i) presença da totalidade dos acionistas da 
Companhia na presente assembleia e (ii) publicação das demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas das respectivas 
notas explicativas e do relatório anual dos auditores independentes da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 
31/12/2019, no jornal “Data Mercantil” e DOE-SP, no dia 02/07/2020. 5. Ordem do Dia: A assembleia geral ordinária da Companhia 
foi convocada para examinar, discutir e votar sobre as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas das respectivas 
notas explicativas e do relatório anual dos auditores independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2019. 
6. Deliberações: Os acionistas, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: 6.1. Foram 
aprovadas as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do relatório anual dos 
auditores independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2019. 6.2. Em virtude da deliberação acima, tomaram 
ciência e aprovaram o lucro de R$ 734.421,00 no exercício social encerrado em 31/12/2019, que foi integralmente destinado à 
conta de lucros acumulados. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi declarada encerrada a Assembleia, da qual se 
lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. Mesa: Carolina Ciarlini Giovanella Zanandrea – Presidente; 
Marco Thomasi Zanandrea – Secretário. JUCESP nº 285.758/20-2 em 05/08/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

DÓLAR
compra/venda
Câmbio livre BC - 
R$ 5,4653 / R$ 5,4659 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,469 / R$ 5,471 *
Turismo - R$ 5,130 / 
R$ 5,730

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: -0,450%

OURO BM&F
R$ 350,50

BOLSAS
Bovespa (Ibovespa)
Variação: 2,48%
Pontos: 102.065
Volume financeiro:
 R$ 29,118 bilhões
Maiores altas: Magazine 
Luiza ON (9,61%), BTG 
BANCO UNT (8,34%), 
Gerdau PN (8,16%)
Maiores baixas: Taesa 
UNT (-0,95%), Weg ON 
(-0,40%), JBS ON (-0,13%)

S&P 500 (Nova York): 
0,23%
Dow Jones (Nova York): 
-0,24%
Nasdaq (Nova York): 0,73%
CAC 40 (Paris): -0,68%
Dax 30 (Frankfurt): -0,30%
Financial 100 (Londres): 
-0,83%
Nikkei 225 (Tóquio): 
-0,20%
Hang Seng (Hong Kong): 
0,08%
Shanghai Composite 
(Xangai): 0,36%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): -0,05%
Merval (Buenos Aires): 
-4,24%
IPC (México): -0,51%

ÍNDICES DE INFLAÇÃO
IPCA/IBGE
Abril 2020: -0,31%
Maio 2020: -0,38%
Junho 2020: 0,26%

Os contratos fu-
turos de petróleo 
fecharam sem si-

nal único. A commodity che-
gou a recuar no início do dia, 
mas foi apoiada pela fraqueza 
do dólar, embora os contratos 
tenham mostrado pouco im-
pulso, um dia após o WTI já 
ter atingido máximas desde 
março.

O petróleo WTI para ou-
tubro, contrato mais líquido, 
fechou em baixa de 0,12%, 
a US$ 43,12 o barril, na 
New York Mercantile Ex-
change (Nymex), e o Brent 
para outubro subiu 0,20%, a 
US$ 45,46 o barril, na Inter-
continental Exchange (ICE).

No câmbio, o índice 
DXY, que mede o dólar ante 
outras moedas principais, at-
ingiu mínimas em dois anos 
hoje. Isso torna o petróleo 
mais barato para os deten-
tores de outras divisas e tende 
a apoiar o apetite pelo óleo.

Por outro lado, ainda há 
muitas dúvidas sobre a reto-
mada da demanda, por causa 
da pandemia da covid-19 
e de novos surtos de casos 
da doença em países impor-
tantes, como a Alemanha. 
Entre as notícias do setor, 
nesta quarta-feira deve haver 
reunião virtual do Comitê de 
Monitoramento Ministerial 
Conjunto (JMMC, na sigla 
em inglês) da Organização 
dos Países Exportadores de 
Petróleo e aliados (Opep+), a 
fim de verificar o cumprimen-
to do acordo para restringir a 
oferta do óleo.

A Sucden Financial já 
destacava em relatório mais 
cedo que os contratos oscila-
vam nesta terça, 18, dentro 
de uma faixa. O Commer-
zbank, por sua vez, notou que 
os preços eram apoiados por 
notícias de que o nível de cum-
primento do acordo da Opep+ 
seria alto, de cerca de 95%.

IstoéDinheiro

Petróleo fecha quase 
estável e sem sinal único, 
com dólar fraco no radar

Leia seu 

Data Mercantil 
onde quiser,

acesse:

datamercantil.com.br

Fique por dentro das 
principais notícias 

do dia.
Também disponível a 

versão online do jornal. 
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Negócios

Uma das últimas 
grandes varejis-
tas a apresentar 

seu resultado do segundo 
trimestre, o Magazine Luiza 
divulgou seu balanço segun-
da, 17, após o fechamento 
do mercado. A temporada foi 
marcada pelo avanço do co-
mércio eletrônico, por causa 
do fechamento das lojas fí-
sicas na pandemia do novo 
coronavírus. Como o Maga-
zine Luiza é uma das empre-
sas com a integração online e 
offline mais fortes, seu resul-
tado deve emblemático para 
mostrar a transformação vi-
vida pelo varejo no trimestre.

“O mercado sabe que 
houve pressão na rentabili-
dade, do lado do varejo fí-
sico, então deve se focar no 
aumento das vendas pela in-
ternet e, principalmente, no 
crescimento do marketpla-
ce”, diz Bruno Lima, analista 
de renda variável da Exame 

Research. “O Magalu já tinha 
o comércio eletrônico e a lo-
gística desenvolvidos e fazia 
a omnicanalidade antes de 
qualquer outro grande varejis-
ta”, diz Carolina Casseb, ana-
lista da Guide Investimentos.

O resultado das rivais 
pode dar dicas sobre a divul-
gação do Magalu. O Maga-
zine Luiza valorizou 65,9% 
desde o início do ano – a Via 
Varejo cresceu 58,6% e a 
B2W, 74,9%.

O destaque no resultado 
da Lojas Americanas e da 
B2W, dona da Americanas.
com e Submarino.com, foi 
o crescimento no número de 
vendedores em sua platafor-
ma de marketplace. A B2W 
teve um crescimento de 72% 
no valor geral de vendas, 
chegando a 6,7 bilhões de 
reais. O número de vendedo-
res em seu marketplace mais 
do que dobrou, chegando a 

69.800. No trimestre, o pre-
juízo líquido foi de 74,6 mi-
lhões de reais para a B2W.

A Via Varejo, com as 
marcas Casas Bahia, Via Va-
rejo e Extra.com, havia aca-
bado de fazer uma grande 
reestruturação interna para 
fortalecer a operação digital 
quando a pandemia obrigou 
todo o setor a vender apenas 
pela internet. “A Via Varejo 
reformulou o e-commerce 
no ano passado e para ela o 
timing foi perfeito”, afirma 
Casseb. O resultado da Via 
Varejo trouxe um marco para 
a empresa: lucro líquido de 
65 milhões de reais, ante pre-
juízo de 162 milhões em igual 
período do ano passado. Do 
total faturado, 2,18 bilhões de 
reais vieram das lojas físicas, 
redução de 63%, e 4,3 bilhões 
de reais vieram das vendas 
online, aumento de 300%.

Exame

Em alta de 66% no ano, Magalu 
mostra o tamanho do avanço 
na pandemia

Após a Oi apresen-
tar uma nova ver-
são de aditamento 

ao seu plano de recuperação 
judicial e fazer concessões 
para atender bancos credores, 
o presidente da operadora, 
Rodrigo Abreu, diz estar con-
fiante de que conseguirá uma 
aprovação dos novos termos 
na assembleia de credores, 
em 8 de setembro. O executi-
vo argumenta que a alteração 
é necessária para a tele ga-
rantir investimentos futuros. 
Sem isso, a Oi corre o risco 
de quebrar, alerta. “Se nada 
mudar, a companhia perde 
capacidade de investimento 
e fica insustentável no lon-
go prazo.” A nova proposta 
da Oi ameniza os descontos 
aos credores e antecipa paga-
mentos. Por outro lado, prevê 
um corte de 50% na dívida 
de R$ 12 bilhões que detém 
junto da Agência Nacional de 
Telecomunicações (Anatel).

As alterações são sufi-
cientes para atender os credo-
res? Existe confiança da nossa 
parte na aprovação. Fizemos 
mudanças para dar segurança 
a todos. Mas uma empresa só 
é capaz de dar segurança aos 
credores se recuperar de fato.

Voltamos para casa e fa-
zemos nova modificação para 
buscarmos um voto favorável 
numa assembleia futura. Es-
peramos que isso não acon-
teça. Após as conversas que 
tivemos, esperamos que a 
reação dos credores seja fa-
vorável. Mas, se nada mudar, 
não tivermos nenhuma me-
lhora, a companhia perderá 
capacidade de investimento e 
ficará insustentável no longo 
prazo. Estamos indo bem do 
lado operacional, controlan-
do custos, mas, para tornar o 
negócio sustentável, falta o 
lado financeiro. E para isso é 
preciso aprovar o aditamento.

EstadoSP/Biznews

‘Se nada mudar, a Oi fica 
insustentável’, diz 
presidente da operadora

Em meio às más no-
tícias que o País 
acumula desde o 

início da pandemia da co-
vid-19, o mercado imobiliá-
rio vive um momento único: 
a captação recorde de recur-
sos na poupança inundou 
a principal fonte de finan-
ciamento de imóveis para a 
classe média, e os juros bai-
xos têm permitido que mais 
famílias tomem crédito. O 
desafio é convencer o consu-
midor ainda cauteloso a supe-
rar as incertezas na economia 
e investir na casa própria.

Ainda que a demanda por 
financiamento tenha conti-
nuado mesmo na crise, ela 

está longe de acompanhar a 
expansão do volume de re-
cursos. Por isso, construtoras 
apostam nas promoções.

O momento é favorá-
vel para o crédito imobiliá-
rio pelo Sistema Brasileiro 
de Poupança e Empréstimo 
(SBPE), principalmente vol-
tado a imóveis de médio pa-
drão – a partir de R$ 240 mil. 
De janeiro a julho, foram R$ 
87,9 bilhões de captação lí-
quida da poupança, recorde 
desde o Plano Real. No mes-
mo período de 2019, o resul-
tado ficou negativo em R$ 13 
bilhões, segundo dados do 
Banco Central e da Associa-
ção Brasileira das Entidades 

de Crédito Imobiliário e Pou-
pança (Abecip).

Em julho, 54% dos recur-
sos disponíveis para financia-
mento vieram da poupança. 
No primeiro semestre, R$ 
34,1 bilhões foram contra-
tados em operações para a 
aquisição da casa própria 
pelo SBPE e R$ 9,2 bilhões 
para construção, altas de 25% 
e 11%, respectivamente, ante 
a primeira metade de 2019. 
“A poupança não é o único 
fator que define as perspecti-
vas para o setor, mas sem dú-
vida ajuda”, diz a presidente 
da Abecip, Cristiane Portella. 
“Além dela, os juros nunca 
foram tão baixos.”

Sobra dinheiro no 
crédito imobiliário e 
setor faz oferta para 

convencer cliente
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